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ANÁLISE	JURISPRUDENCIAL	E	FRAGILIDADES	SISTÊMICAS		
 



Ar$go	8		
	
1.	Toda	pessoa	 tem	direito	ao	 respeito	à	
sua	 vida	 privada	 e	 familiar,	 ao	 seu	
domicílio	e	à	sua	correspondência.		
	
2.	 Não	 haverá	 ingerência	 da	 autoridade	
pública	no	exercício	deste	direito,	exceto	
nos	 casos	previstos	em	 lei	 e	necessários,	
numa	 soc iedade	 democrá$ca ,	 à	
segurança	 nacional,	 à	 segurança	 pública	
ou	 ao	 bem-estar	 econômico	 do	 país,	 à	
prevenção	 da	 desordem	 e	 do	 crime,	 à	
proteção	 da	 saúde	 ou	 da	 moral,	 ou	 à	
proteção	 dos	 direitos	 e	 liberdades	 de	
outrem.		
	



Noção	de	vida	privada	do	arLgo	8		
	
-Direito	 de	 iniciar	 e	 desenvolver	 relações	 humanas,	 além	 de	
abranger	os	aspectos	da	iden:dade	;sica	e	social	da	pessoa.		
	
As	causas	relaLvas	à	noção	de	vida	privada:	
-integridade	;sica,	psicológica	ou	moral,		
-confidencialidade,	
-	iden:dade	e	autonomia	da	pessoa.		

A	 vida	 familiar,	 por	 outro	 lado,	 protege	 o	 direito	
essencial	 de	 viver	 em	 conjunto	 para	 que	 as	 relações	
familiares	 possam	 desenvolver-se	 normalmente	 e	 os	
membros	da	família	possam	desfrutar	da	companhia	uns	
dos	outros.		
	



O	Tribunal	considera		
que	a	omissão	do	Estado	
em	 fornecer	 informações	
credíveis	 sobre	 o	 desLno	
da	 criança	 consLtui	 uma	
violação	 con^nua	 do	
direito	ao	desfrute	mútuo	
e	 ao	 respeito	 pela	 vida	
familiar.		
	

	
	

Nos	úl$mos	anos	a	 Itália	tem	sido	reiteradamente	
condenada	 pelo	 Tribunal	 Europeu	 dos	Direitos	 do	
Homem	 (TEDH)	 pela	 inadequada	 gestão	 das	
situações	 de	 guarda	 de	 menores,	 com	 sérias	
consequências	para	a	efe$va	proteção	do	superior	
interesse	do	menor.		
	



2.1.A.I.	 c.	 Itália	 (1	 de	 abril	 de	
2021)	
Uma	 mãe	 nigeriana,	 ví$ma	 de	
tráfico	 humano,	 foi	 privada	 do	
contato	com	as	filhas,	declaradas	
adotáveis	e	colocadas	em	núcleos	
familiares	diferentes.		
	
V i o l a ç ã o	 r e c o n h e c i d a :	
desconsideração	 do	 estado	 de	
vulnerabilidade	 e	 dos	 fatores	
culturais	da	mãe.		
F r a g i l i d a d e	 i d e nLfi c a d a :	
interrupção	 automá$ca	 dos	
vínculos	 familiares	 sem	a	 correta	
avaliação	 dos	 efeitos	 psicoUsicos	
nos	menores.		

	
 

. 

. 

Análise	recente	da	jurisprudência	do	TEDH	contra	a	Itália		
	

2.2.I.M.	 e	 outros	 c.	 Itália(10	
de	novembro	de	2022)	
Três	menores	foram	obrigados	
a	manter	 contato	 com	um	pai	
violento,	enquanto	a	mãe,	que	
havia	 denunciado	 os	 abusos,	
teve	 a	 responsabi l idade	
parental	suspensa.	
	 Vio lação	 reconhec ida :	
ausência	 de	 medidas	 de	
p ro t e ç ão	 e	 v i $m i z a ç ão	
secundária	da	mãe	
	 Fragilidade	 idenLficada:	
Tendência	 em	 penalizar	 mães	
prote$vas	 em	 situações	 de	
violência	domés$ca	

2.3.Zhou	 c.	 Itália	 (17	 de	
novembro	de	2015)	
Um	 p a i	 c h i n ê s	 f o i	
impedido	de	ver	seu	filho	
durante	anos,	apesar	das	
d e c i s õ e s	 j u d i c i a i s	
favoráveis,	 devido	 a	
resistência	 da	 mãe	 e	 a	
omissão	 dos	 Serviço	 de	
Tutela.		
Violação	 reconhecida:	
omissão	 dos	 operadores	
do	 Serviço	 de	 Tutela	 na	
implementação	 efe$va	
do	 direito	 de	 visita.	
Fragilidade	 idenLficada:	
subordinação	do	 juiz	 aos	
relatórios	 do	 Serviço	 de	
Tutela	 ,	 sem	 um	 efe$vo	
controle.		
	



Principais	fragilidades	sistêmicas	idenLficadas	pelo	TEDH		
	

Excessiva	dependência	do	Serviço	
de	Tutela		
O	 Tribunal	 cri$ca	 a	 falta	 de	
autonomia	 do	 poder	 judiciário,	
que	 com	 frequência	 se	 orienta	
quase	 exc lus i vamente	 por	
relatórios	 do	 Serviço	 de	 Tutela,	
muitas	 vezes	 pouco	 obje$vos	 ,	
discricionais	e	sem	contraditório.		
	

A	 não	 execução	 das	 decisões	
judiciais		
Se	 observa	 um	 descompasso	
entre	 a	 execução	 judicial	 a	
e x e c u ç ã o	 p r á $ c a ,	 c om	
f r e q u e n t e s 	 a t r a s o s	
inaceitáveis	na	implementação	
das	 medidas	 de	 frequentação	
e	guarda.		
	

Penal i zação	 dos	 geni tores	
proteLvos	 e	 a	 violação	 do	
princípio	do	superior	interesse	do	
menor	
Em	casos	de	violência	domés$ca	,	
é	 comum	 que	 as	 autoridades	
italianas	 inverterem	 o	 ônus	 da	
prova,	 penalizando	 o	 genitor	 que	
denuncia	 a	 violência	 como	 sendo	
“obstáculo	 ao	 convívio”	 ou	 de	
promover	 a	 violência	 assis$da.	 O	
mesmo	ocorre	nos	casos	violência	
vicária,	 com	 frequência	 acontece	
a	 revi$mização	 do	 menor	 por	
parte	de	um	dos	genitores.		



A	jurisprudência	italiana	tende	a	tratar	os	menores	como	objeto	do	conflito	e	
não	 como	 sujeitos	 de	 direitos,	 contrariando	 o	 art.	 3	 da	 Convenção	 das	
Nações	Unidas	sobre	o	direitos	das	crianças.		
	

A	analise	da	jurisprudência	europeia	revela	uma	falha	estrutural	por	parte	do	Estado	italiano	em	
garan:r	o	direito	à	vida	privada	e	 familiar	previsto	no	art.	8	da	CEDH.	A	efe:vação	do	 interesse	
superior	 do	 menor	 exige	 uma	 mudança	 de	 paradigma:	 é	 necessário	 adotar	 uma	 abordagem	
centrada	 nos	 vínculos	 afe:vos,	 nos	 direitos	 fundamentais	 e	 no	 bem-	 estar	 infan:l.	 Na	 Itália	 os	
casos	de	afastamento	dos	menores	da	casa	familiar	são	em	aumento	e	a	mo:vação	para	isso,	é	o	
estado	de	prejuízo	 emo:vo	por	 conta	da	alta	 conflitualidade	dos	pais,	 ou	então,	 outros	mo:vos	
bem	pouco	obje:vos	e	concretos.		
O	Paradoxo	é	que	a	violação	dos	direitos	à	vida	privada	e	familiar	é	jus:ficada	com	procedimentos	
aparentemente	de	Tutela	do	superior	interesse	do	menor.	Será	mesmo	que	uma	criança	afastada	
dos	próprios	afetos,	do	seu	lar	,	do	grupo	de	pares,	é	preservada	na	sua	saúde	psico;sica?	O	lugar	
da	criança	deveria	ser	dentro	da	própria	casa	ou	onde	ela		
se	sinta	amada,	acolhida	e	feliz.	A	tutela	do	direito	a	vida	privada	e	familiar	é	a	mesma	tutela	da	
saúde	psico;sica	da	criança,	da	sua	própria	dignidade	e	da	sua	liberdade	de	ir	e	vir	.		
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“Non accetto 
 più le cose 
 che non posso 
 cambiare. Sto 
 cambiando le 
 cose che non 
 posso accettare.” 

MUITO	OBRIGADA	!	


